EXTENSAO DA ACAO DECLARATORIA

Galeno Lacerda

Assistente de Pr. ivi H
reito de B Aleprs. ocesso Civil na Faculdade de Di-

1 — i fci
Gl - Ensinam os autores que o exercicio da acio declaratéria
-esta s)u;e}to 20 concurso dos seguintes requisitos:
a) Incerteza quanto 3 existéne inexisténeia d:
' _ nc¢ia ou inexi a
juridicas , sténcia da relacdo
) bA) possibilidade de o autor sofrer um dano, se a incerteza
nao for eliminad 1 isa j ’
_da a pela coisa julgada, e
¢) aptidao da sentenca declaratér iIminar a i
. ' C aratoria para eliminar
e mmpedir o dano. b o meertess
Nossos Tribunai Ati é i
s, Q588 S, na pratica, tém superestimado é&stes requisi-
tos, 4 sorte que se pode afirmar, sem receio de contestagdo, que
Ig;.mwj e Ixrte Qasdagoei declaratérias terminam pela rejeicio preli-
minar. As mai 6rda a
nar § das vezes, concluem os acérdios “nio ser caso da
acao™. ‘
. dEm ;rerdade, o probler,na. da extensio da acio declaratéria vem
endo enfrentado com angustia e avareza nio apenas pela doutrina
mas mais ainda pela jurisprudéncia, : ’
. %Enquan}:o ~aquela S}lbmete o interésse de agir a condicdes de
ticil “apreciagao, esta € tentada a considerar a declaratéria sob o
t:lntlerlo estreito df um procedimento especial, esquecida de que a
ec avrfigao € fungdo principal do processo.
1a de regra, as sent jei A imi
destont e xe T%od, entengas que rejeitam a agfo na preliminar
; ernas concepgdes do direito processual, olvidam-se
€ que o processo existe para a realizagio da justica mediante a solu-
g:lalo to~u prevengio d{i lide e que, assim, o cuidado exagerado "das
?dez oevsA1n§tr1.1m‘er1ta1s compromete fundamentalmente aquela fina-
idade. 1ur}sdlgao se exaure de forma frustra, atraicoando a seus
proplr\}os ob]etlyos ¢ servindo-se ao papel de acirrar dios e paixdes.
unca serd bastan.te. o louvor A nova teoria das nulidades pro-
qezsua}s, ao sadio rela\t1v1§m0 que a domina, & clara nocio de meio
e eAfxm que trouxe a atividade jurisdicional. )
. .facghdade,em repudiar-se a declaratéria, que ainda ensiia
€us primeiros e timidos passos ne universo dos remédios processuais
3
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nao parece manter, assim, perfeita consonincia com os principios
bésicos do direito judicidrio.

A culpa da incompreensio em que foi lancado éste tipo de
acbes cabe, porém, antes a doutrina que 2 jurisprudéncia. Os requi-
sitos a que aquela o submeteu, pretendendo através déles refletir
tragos préprios do instituto, nao resistem a uma critica mais detida.

2— Inicialmente, cumpre distinguir entre a¢io declaratéria pro-
priamente dita e funcdo declaratéria do processo. ‘
Esta existe nos trés tipos fundamentais de acio. E, mesmo,
a fungio principal da jurisdicio — a declaracio do direito. Nas
acbes condenatérias, essa declaracio é prévia a condenacio. E, se
a sentenca al proferida desestima a demanda, ela se torna puramente
declaratéria. Nas agdes constitutivas, a sentenga é por igual declara-
téria: limita-se, no fundo, a declarar o nascimento, a extingio ou
a modificagio da relacio juridica. E, nas acdes propriamente decla-
ratérias, ela se cinge a declarar a existéncia ou inexisténcia da
relagio. ‘
Téda acio ¢, pois, em principio, de contetido declaratério, o
que se evidencia se considerarmos que, distinguindo-se elas pela
natureza do pedido, néle é comum o elemento declaragdo, conforme

se vé déste esquema:

Acdo condenatéria = declaragio -+ condenagio.
Acio constitutiva == declaracdo constitutiva.
Acio declaratéria = declaracio pura, nio constitutiva.

Geram sentencas apenas declaratérias tddas as agGes propria-
mente declaratérias, tddas as acdes constitutivas e as condenatérias
em que o pedido for rejeitado. :

Sendo, portanto, a declaracio o elemento comum a tbdas as
acOes e afirmando a lei positiva, no direito brasileiro, de acérdo,
alids, com as concep¢bes mais ortodoxas, que o interésse do autor
poderd limitar-se 2 declaracio da existéncia ou inexisténcia da re-
lagio — claro estd que, do ponto de vista légico, a acdo declaratéria,
de menor compreensio que as demais, possuidoras de notas que as
singularizam (condenagio ou constitui¢io), terd necessariamente
maior extensio que aquelas.

Demonstra-nos, assim, a légica, que o campo de exercicio da
acdo declaratéria, meio nio s6 de definigio como de prevencio da
lide, é forcosamente mais vasto que o das acdes condenatédrias e
constitutivas,

3 — Como justificar-se, pois, a série de condicdes restritivas
opostas pela doutrina e acolhidas pela jurisprudéncia ao exercicio
déste remédio processual?



i

Por que motivo o

de ser de mais
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Como conciliar estas exigéncias qu

o campo de apli

cacio da declaratéria,

levam a légica num exame sereno do
Na. verdade, essas condi¢bes nio

acdo declaratéria — neste ponto resi

doutrina. Qs requisitos por ela propo

1VO 0 interésse legitimo, na agio declaratéria, hj
dificil verificagio, sujeito a req
reclamados pelos autore

uisitos préprios, nio

S quando tratam das outras acdes?

€, 2 primeira vista, angustiam
com as conclusées a que nos
Instituto? ‘

sa0 préprias e exclusivas da

6ria, a preventiva, tipo insuscetfvel de assemelhacio
as demais, porque transcende 2

Xaminemos, porém, em particular, cada um dastes requisitos.

4 — Fxige-s

Que incertez
condi¢io para o
objeto?

e, . inicialmente, incerteza quanto a existéncia ou
Inexisténcia da relagio juridica.

a serd esta? Subjetiva ou objetiva? Sendo ela
interésse de agir, sera um dado do sujeito ou do

A rigor, deveria sé-lo do sujeito, poi

legitimo mergulha fundo no problema das i

blema eminentem

agdo declaratéria,

ente subjetivo.

a verificacio de ince

autor quanto a existéncia ou inexisténc;

E enveredariamos, entdo, para um cam

jetivismos, académico e anti-cientifico,

incerteza subjetiva, via de

parte das vézes,

Mas, que é 2

- Colocando a questio em térmos
objetiva aquela que nio depende de
do sujeito, isto &, a evidéncia da coisa.

O interésse do

Dentro do direito processual, porém
quando, em que momento; se atinge a
“téncia ou nio da relagio juridica substanc

da autoridade e ef;

8 que a pesquisa do interésse
tengbes do autor, pro-

ubordinariamos, assim, a ocorréneia do Interésse legitimo, na
decl

rteza subjetiva de parte do
a da relacio, . ‘

po perigosissimo de sub-
além de irreal, pois que a

Tegra, nio existe no autor. Na major

nem a sentenca contriria fi-lo perder a certeza
subjetiva de seu direito,

- Fugindo 3 dificuldade, apressam-se
incerteza reclamada para legitimar-se o
claratéria & objetiva, nio subjetiva.

incerteza objetiva?

0s autores a afirmar que a
mnterésse do autor na de-

positivos, entende-se por certeza
nenhuma circunstincia pessoal

, autor, na declaratéria, estaria subordinado, assim,
A nio evidéncia quantc 2 existéncia oy
incerteza n rem, 3 incerteza ontolégica,

cacia da coisa julgada

inexisténcia da relagdo; 2

, do ponto de vistafdrmal,

certeza ontolégica da exis-
ial? Nio é sdmente através
material?  Evidentemente,
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: . -~ . . . a
Enquanto a\sentenga de mérito nio transitar em julgado, re}g;s

’ - . - S ) ne -
dentro ga aciio uma incerteza objetiva quanto 2 existéncia ou i :

A : = R )
téncia da relagio. L ) e,
e Este estado de incerteza ob_]etlva,e comum. a tIOdaLStea;a ion-

: a ' 1 s igualme

Encontramo-lo. nio apenas na declaratéria, ma ig

denatéri itutiva. , ’
atéria e na constitut I

den O interésse do autor, nestas, como nzfqliela? se apggse}lta ;16 o

lima de incerteza objetiva quanto a existéncia do ;reltoekl gCOiSa
ki ; ‘
M‘:Esm incerteza, que ocorre em tbda agdo, sé se Qes az p

julgada material. N ' o
julg O primeiro requisito exigido pela doutrina Eara'erX?;C:)iOine_

611 i jeti uanto 2 existénc
3 — a incerteza objetiva q u
acio declaratéria — a inc iva X cla ou it

X;;sténcia da relacdo juridica — €, assim, comum a tddas ¢

i nte
5 — Poder-se-ia objetar que essa incerteza que sebfazfgﬁa;: e
m tbdas as acdes é a que ocorre dentro do processo, so ae orma de
Es ectativa qu;anto ao resultado da sentenga, ao passo que, ua]q{ler
deilaratéria se exige que ela exista antes do pr,ocesso,1 Semor?tolégico
eferéncia z‘i’futura sentenca. A primeira diria com o-plano
T ]
1al. '
' I, a segunda com o mater . ) “
forma S io procede, por isto que a espectativa que s
O Jrgumento ndo » t ’ o resultado da sentenca nada mais
- a :
: curso da acdo quanto It eng: a
£ e projech d o do processo da incerteza objetiva, material,
4 quea projecio dentr 1 . ‘
e S anten?irm'ente e dengiaa‘fﬁsse préprio e exclusivo da de-
~ F ‘ ° . .
Se o estado de incerteza p uoive da de-
e do ia interessante indagar qual a certeza obj 4 ]g __
s ol o brias ou constitutivas! Evi
poderd haver antes das a¢des condenatérias e a
zZa p
tas houvesse a certe - qu
dentemente, nenhuma. Se nes e B o,
3 existéncia do direito alegado pelo autor, na
infundada. '
de demanda ot ‘ de gerar .o mais alto grau de
Tomemos como exemplo, capaz g : nais alto grau de
-certeza sdbre a existéncia da relagio, o caso da agdo e |
1411 ic ; atéria. ‘ :
biaria, tipicamente conden o
A’indpa aqui nio teriamos certeza absolgtada?tes ou n(l) c():ltll thin
i ibili e defesa causa -
raga admita a possibilidade ‘ ou
0 ot e s i do de incerteza objetiva.
i i se caia no estado de 1 3 .
e do.}})edldO, I’Zar: qcileeacio executiva cambidria, por que nio admi-
E, j4 que se trata ¢do ¢ , 2, , 120 adm-
‘tir-se ;‘.a‘:‘mgémr acio declaratéria para a decretag’ao _ga eXlSt(;lg(;: ou
.nﬁo da obrigacio? O titulo, que se presume liquido e ce‘ X
; rigacio? o
, ortaria a agado! : ' ) e
CompEvidentemente, sim. Se se admitem, n/.gt_con}denatom.zl,p(()ises‘fieve1
‘ inti 1 aratdria é sempre .
i o pedido, a declarat ) |
.causais ou extintivas d ' pre possivel
) aria considerar q
Como argumento de ordem lfgal,;alensilz}i,g ;)Oast; e
‘Cédi : - qualquer r 2 . 0 .
‘Cédigo de Processo, sem: qus s 1 erdsse
do aitor pode limitar-se a simples declaragao da existéncia
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oA . ~ A o - cpe
xisténcia da relacio, Intereésse que se justifica, portanto, mesmo quande
do litigio se possa gerar acio cambiiria.
et
. Como se vé, al\nda 10S casos em que se presuma um alto graw
e certeza isténci a ifi
de vir:d 2 quanto existéncia da relacio, o que se verifica é que,
ade, a incerteza objetiva existe, mesmo nas acies fundamen-
talmente condenatérias. )
Esta i jeti i ra, é o lit{pi
_ Estaincerteza ob)etlva,_ via de regra, é causa do litigio, da contro-
vérsia, da qual nasce a acio.
e ) _ .
EAlste, portanto, em tese, sempre que houver acio, seja ela
qual for. : '
6 — Generaliza-se, desta forma, o primeiro requisito que a dous

trina vislumbrara como préprio da ac¢ao declaratéria.
Xejamos se os dem.al~s comportam a pretendida exclusividade.
omo segunda condicio capaz de legitimar o interésse do autor

na declaratéria, se requer a possibilidade de vir &le a sofrer um dano

se a incerteza ndo for eliminada pela coisa julgada
LR s . . '
riore? condigio, elé] parte, esta prejudicada pelos argumentos ante-
em 1 2
iores, que se demonstra que o estado de incerteza é comum a
tddas as acbes.
, . R )

, Tendo :3 Incerteza gerado o conflito, déle nasceu evidentemente,
pelo menos do ponto de vista subjetivo, o dano para o autor. Dano
3gudole gritante, nas a¢bes condenatérias, em que se pede reparacio;

. - S o

arllo atente ou 'tapl"bem agu.do,~ nas acbes constitutivas, em que se

reclama a rpodlflcagao, a extingao ou a criagdo da relacio juridica.

A existéncia do Qano, portanto, é ainda comum a tddas as acdes.

Mas, nio haverd um nota peculiar 3 declaratéria no requisito

7 - )

que vimos ,ar_lahsando? Ha, com efeito, mas para determinado tipo
de declaratéria.

que a agdo declaratéria, como vimos, é de maior extensio

que as demais, pois que pode ser proposta ndo sé quando o dano ji
se verificou, mas ainda quando existe a sua simples possibilidade.

Nesj:e caso, Justifica-se, para o exercicio da acao declaratéria
preventiva, o requisito da possibilidade do dano. Note-se, porém,
que €ste requisito nio importa em restricio ao uso da agao compa-
rativamente ao das demais. £ que éle se refere a um tipo wmexisiente
nestas Gltimas — a acdo preventiva. A possibilidade do dano, ai
nada mais é que a concretizagdo do préprio interésse legitimo de ;gir.’

- Esquematizando, diriamos que a acio declaratéria pode ser usada
em todos os casos de condenatéria. Nio diriamos que ela pode sé-io
em todos os de constitutivas, mas que ela ¢ declaratéria, lato sensu
em todos éles. E que, além disto, pode revestir-se de modalidade
1ignorada das outras — a preventiva.

Nesta dltima hipétese tera por condi¢io a possibilidade de dano
como expressio peculiar no caso do interésse de agir. .
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7 — O terceiro requisito posto pela doutrina é que a sentenca
declaratéria seja apta para eliminar a incerteza a impedir o dano.
Que ela seja apta para eliminar a incerteza — nio ha nisto ne-

nhuma propriedade da declaratéria. Tédas as sentencas de mérito,
passadas em julgado, eliminam a incerteza objetiva que existe em
tédas as agdes. :

Que ela seja apta para impedir o dano — ha neste requisito o
perigo de uma contradigio flagrante. Como pode a declaratéria im-
pedir o dano, se ela nio tem coercibilidade s6bre as partes, se vale
apenas como preceito? Nio seria esta condicio a negacio da prépria
declaratéria?

Sua eficicia é antes moral que material.

Seria de reconhecer-the a virtude impeditiva se déssemos valor
absoluto a sua autoridade moral, se considerissemos o dano apenas
em seu aspecto ético, ou naqueles poucos casos em que éle pudesse
ser evitado, por exemplo, pelo registro ptblico ou sua anulagio, hi-
péteses em que ‘'se admite execucio da sentenga declaratéria.

Mas, eficacia impeditiva ou restauradora do dano tém-na, em
grau mais elevado, as sentengas condenatérias e constitutivas.

Donde concluir-se, uma vez mais, pela irrelevincia do terceiro
requisito com que a doutrina pretende delimitar o uso da declaratéria.

8 — Demonstrada, desta forma, a inconsisténcia dos argumentos:
restritivos, no que concerne ao interésse legitimo para o exercicio
da acdo declaratéria, fica evidenciada a exatidio da anilise anterior
em que se verificou, em térmos de logica formal, que a extensio déste
tipo de agGes é maior que a dos demais. :

O argumento legal conforta a tese. ‘

Se a lei concede que o interésse do autor possa limitar-se 2 de-
claragio da existéncia ou inexisténcia da relacio juridica, é porque .
podem gerar declaratérias todos os casos que dariam margem a acOes
condenatérias. ;

Nao diriamos o mesmo das agdes constitutivas porque elas ja
sio, de si, declaratérias em sentido lato. Nelas, o interésse do autor
nio se limita 4 declaracioc da existéncia ou inexisténcia da relacio
— &le consiste, precisamente, na declara¢do de existéncia de uma
nova relagio, de modificagio na atual ou de sua extingiao. O fend-
meno declaratério é o-mesmo. v

A acio declaratéria possui, assim, extensio mais vasta que as
demais, pois se apresenta, em sentido préprio ou lato, em todos os
casos em que estas podem ser exercidas e, além disto, ainda naqueles
em que o conflito nio se manifestou, em que se a usa de forma
preventiva, outorgando as partes um titulo que valha como preceito,
€omo norma, para o €aso concreto.
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Mas, por que motivo pode o interésse do autor limitar-se a
‘declaragio da existéncia ou inexisténcia da relagdo, circunstincia
«que o legitima para a declaratéria nos mesmos casos da condenatéria?

A razio decorre de principios fundamentais do direito proces-
sual civil. : ‘

Se, néle, a incoacio é da parte; se, como conseqiiéncia, se veda

ao juiz sentenciar wltra-petita; se a parte é livre de fazer valer ou -

nio em juizo o seu direito; se ela tem o poder de movimentar com
0 seu pedido tdda a maquina jurisdicional e de delimitar a atividade
desta nas lindes tragadas na inicial; em suma, se a acdo é um direito
‘potestativo — entdo, o autor tem o poder de desprezar a condeilagio
e exigir a prestacdo jurisdicional Unicamente para a declaracio da
-existéncia ou inexisténcia da relagdo juridica.

Razdes 6bvias, de ordem moral e até juridica, legitimam tal
procedimento, e a éle o Cddigo d4 guarida expressa no parigrafo
Hinico do artigo 2.°. ,

Mais ndo serd preciso para demonstrar-se o vastissimo alcance
da acio declaratéria, e o motivo por que nela encontrou o génio pra-
‘tico dos norte-americanos um dos mais salutares remédios judiciais.

Vé-se, agora, como o problema do interésse nesta acdo ¢ simples,
como éle nio tem nada que o singularize em relagio s demais e
‘como tem sido mal posto pela doutrina, com desastrosa repercussio
sobre a jurisprudéncia, criando-se assim um clima de incompreensio
‘para um remédio fadado por sua natureza a mais larga aplicacdo na
‘pratica processual. ‘ ‘

9 — Como conseqiiéncia a latere da anélise feita, seria curioso
:assinalar que nio se justifica a divisdo tripartida das a¢bes. Uma
vez que as constitutivas se reduzem, em tltima instincia, as decla-
tatérias — s6 seria aceitivel, no fundo, uma divisio bipartida, de

acordo com o esquema abaixo: ~

’

condenatérias constitutivas

* declaratérias, pela rentncia

- : . -
Act . rocessual a condenacio
Acbes declaratérias P o i
lato sensu declaratérias preventivas

Este esquema evidencia a importincia fundamental da agdo
declaratéria. o :

E tempo de abrirmos os olhos para os horizontes que ela possui,
€ de os aceitarmos com a sua amplidio, saindo, enfim, de um empi-
TiSmo estreito e negativista, que se aferra a condi¢des de formulagio
esdrfixula, cuja singularidade é puramente nominal, préprias como
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s30 a tédas as acGes, ou entdo incompativeis com o instituto que
desejam asfixiar sob sua sujeicio. . ‘

‘Reconhecamos que ela vem dar novo sentido 3 atividade juris-
dicional, facilitando a consecugio de seus objetivos, pela prevengao
dos litigios e pela definicdo do direito sempre que solicitada pela
parte. Nela a justica se torna mais simples, mais acessivel, mais
despida de formalismos.

A acdo declaratéria, em verdade, espera compreensio.

RELATORIO E PARECER
Relator: VICENTE MARQUES SANTIAGO

G dr. Galeno Lacerda, assistente da Cadeira de Direito Judiciario

‘Civil desta Faculdade, enfrenta, em sua brilhante tese, relativa 2

“Extensdo da acdo declaratéria”, um dos mais sugestivos e contro-
vertidos temas suscitados pelo processo moderno.

Estuda com mérito indiscutivel os diversos aspectos que a dou-
trina oferece, para a sua caracterizagio e, pelo confronto dos respe-
tivos requisitos com os exigidos nas acdes de condenagio, .conclui

‘que assim se identificam ambos os remédios processuais, sob &sse

aspecto, para se diferengarem apenas pelos efeitos da sentenca.
Entretanto — ¢ o jovem jurista quem o diz — nossos tribunais,

‘na pritica, tém superestimado &stes requisitos, de sorte a se poder

afirmar que grande parte das acdes declaratérias termina pela ‘rejei-

‘¢do preliminar, o que se deve A anglistia e avareza com que a
‘doutrina, e mais ainda a jurisprudéncia, as vém enfrentando.

Partindo do principio de que s6 2 parte cabe a incoacio no

_processo civil, condena, coerentemente com as' premissas estabelecidas,

a incompreensio a que foi lancado ésse tipo de agfio, cuja admissi-
bilidade deve resultar do respeito is trés condigbes classicas para o
éxito da acao. Conclui pela extensio da acdo declaratéria aos casos

em que se perimita o uso da executéria.

Cumpre se destaque, desde logo, a interessante colaboracio
representada pela tese, ao estudo désse género de acio que, sendo
de uso recente em nosso Pafs, ndo tem as respetivas lindes suficien-
temente caracterizadas. E, assim considerando, nio hesito em afir-

mar a criginalidade de seu esférco e o brilho de sua realizagio.

Nao nos convence, entretanto, o autor, da necessidade, nem
mesmo conveniéncia de por tal forma estender o campo de aplicacio
da agdo declaratéria, cuja finalidade bem se situa na obtencio da

«certeza em toérno de um interésse desprovido, momentineamente,

de outra forma de protecio mais especifica.
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A extensdo que.lhe pretende dar a tese ultrapassa o objetivo que
presidiu a sua origem. Nem se justifica a invasio que por ela se
opera no campo das agdes de condenacdo, cuja finalidade, por mais
completa, mais se coaduna com os principios que regem o modetno
processo civil, de afirmar a vigéncia da lei e sua aplicagio ao caso
concreto, como meio de defesa da sociedade e de protecio do direito
privado subjetivo. Sempre, porém, com o minimo de perturbacio
social, de sorte a que nio venha a acio reparadora a constituir razio
de maior alarme e desprestigio que o préprio ato que tende a reprimir.

Por que admitir-se o uso da agdo declaratéria quando j4 exigivel
a obrigacdo, objeto da dtvida, quando isso importard na duplicagdo
de processo?

Essa a razio por que resistem os tribunais em assim ampliar o
. uso da acdo declaratéria. ,

Pensamos, com o Tribunal de Justica de Minas Gerais, que a
acdo declaratéria tem por fim exclusivo resguardar as relacdes juridicas
que, por falta de exigibilidade atual, possam tornar-se incertds, so-
frer uma redugio de importincia ou perder a vitalidade. Constitui,
pois, mero remédio preventivo, desprovido de execucio compulséria.
Ou, como afirma Hugo Alsina, quando exista um estado de incer-
teza sbbre a existéncia ou interpretacio de uma relagio de direito,
capaz de causar prejuizo e desde que nio haja outro recurso legal.

Eis porque concordamos integralmente com os dispositivos pro-
postos pelo Ministro Costa Manso, quando da elaboragio do Cédigo
de Processo Paulista, nos quais, com a devida precisio, se fixam
os casos em que pode a acio declaratéria ser proposta, bem como
se propdem solugbes para situacdes resultantes da propositura de
mais de uma agio, como pode ocorrer facilmente, uma de condenacio,
por uma das partes, e outra declaratdria, pela outra.

Em conclusio, rénovo o louvor inicial 3 tese apresentada, em-
bora nio lhe subscreva as conclusSes, como sumariamente ficou

exposto.

res

CARATER CIVIL DA PRESCRICAO DAS
DIVIDAS PUBLICAS PASSIVAS DE
ORIGEM FISCAI,

Galeno Lacerda

Assistente de Processo Civil na Faculdade de Direito de
P. Alegre. Auditor do Tribunal de Contas do Estado.

1 — A questio da prescricio das dividas publicas passivas de
origem fiscal é bastante controvertida. O assunto mais se aguga
em relacdo ds dividas passivas dos Estados e Municipios. Sendo,
entre nds, privativa a competéncia da Unido para legislar sbbre
direito civil, indaga-se se podem as outras pessoas de direito publico
mnterne fixar prazos prescricionals para a reclamacio de cobranga
fiscal imdevida. Essa prescricio serd matéria de direito civil ou de
direito financeiro?

Duas correntes — a publicista e a civilista — chocam-se na so-
lucdo da tese.

Adepto da primeira, nosso ilustre colega ALVARO BAPTISTA
DE MAGALHAES, em sua magnifica introducdo ao “Ante-Projeto
de Cédigo Tributdrio ¢ Fiscal para os Municipios”, entende que o
direito financeiro, sendo de ordem ptublica, possui disciplina prépria,
distinta da que concerne ao direite civil.

Considerando que o Cédigo Civil regula “os direitos e obri-
gactes de ordem privada” (art. 1.°), declara: “E bem de ver que,
lancando impostos, ndo age o Estado dentro da esfera do direito
civil. O imposto é uma obrigagio compulséria, inteiramente alheia
ao direito privado. Parece-nos, assim, que nio se podem aplicar 2s
relagdes daf decorrentes as determinagdes da lei civil” (op. cit.,
pag. 30), ' -

E, mais adiante: “Em realidade, como o direito financeiro é
restrito e privativo, a capacidade para instituir a prescricdo per-
tence a entidade phblica que {6r competente para decretar o im-
pdste” (pag. 32). ' ,

Invoca em favor de seu ponto de vista as opinides respeitaveis
de AMILCAR DE CASTRO, VIOTTI DE MAGALHAES, CASTRO
MAGALHAES, ANDRADE FIGUEIRA e BARBOSA CAMPOS.





